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Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região


TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Nº 2214/2011

MODAS COLLINS LTDA, CNPJ 02.501.467/0001-40,  com sede na cidade de São Paulo, na Rua Dr. João Ribeiro, 304, Loja 2302, Penha de França, CEP 03634-000, neste ato representada por seu sócio majoritário WON KYU LEE,  MODAS SARAFINA LTDA, CNPJ 62.604.640/0001-68, com sede na cidade de São Paulo, na Av. Interlagos, 2255-Arco 13 – Bairro Umuarama, CEP 04661-903,  neste ato representada por seu sócio majoritário WON KYU LEE; CONFECÇÕES NABIRAN LTDA, CNPJ 52.624.210/0001-54, com sede na cidade de São Paulo, na Rua Borba Gato, 59, Loja 267, Bairro Santo Amaro, CEP 04747-030,  neste ato representada por seu sócio majoritário WON KYU LEE; LEONARDO LEE-EPP, CNPJ 06.935.273/0001-04, com sede na cidade de São Paulo, na Rua General Flores, 385, Bom Retiro, CEP 01129-010, neste ato representada por seu único sócio LEONARDO LEE;  LIGIA JI AE LEE-EPP, CNPJ 04.164.169/0001-38, com sede na cidade de São Paulo, na Av. Nações Unidas, 22540, Lj.A6-11, Jurubatuba, CEP 04795-000, neste ato representada por sua única sócia LIGIA JI AE LEE; ESTELLA LEE-EPP, CNPJ 09.322.695/0001-00, com sede na cidade de São Paulo, na Estrada da Pedreira, s/nº, loja 208, 1º pavimento, Shopping Center Metrô Itaquera, CEP 08421-000, neste ato representada por sua única sócia ESTELLA LEE, todas fazendo parte, de fato e/ou de direito do grupo empresarial ‘MODAS COLLINS’ dirigido pelo Sr. Won Kyu Lee, tudo conforme consta dos autos do Inquérito Civil 001048.2010, firmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, representado pela Procuradora Adelia Augusto Domingues, TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, em conformidade com o art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, do art. 585, inciso II, do CPC, e, ainda, do art. 876 da CLT, obrigando-se ao seguinte:

1 – DAS OBRIGAÇÕES

1.1 As compromissárias obrigam-se a alterar os respectivos contratos sociais, com relação ao objeto, deixando claro que as atividades relacionadas com costura e acabamento serão terceirizadas, permanecendo do objeto social da empresa a fase produtiva de pilotagem e corte de tecidos.

1.1.1 Em 30 (trinta) dias a partir desta data as empresas juntarão nos autos desse IC protocolo dos pedidos de alteração dos  respectivos dos contratos sociais junto a Junta Comercial do Estado de São Paulo.

1.2 As compromissárias obrigam-se a não  contratar, de qualquer modo,  formal ou informalmente, trabalhadores que estejam em situação irregular no País.

1.3 As empresas comprometem-se a manter seus empregados registrados em CTPS, inclusive, os que prestem serviços em tempo parcial, respeitando todos os direitos trabalhistas decorrentes.

1.4 As empresas comprometem-se a proceder ao recadastramento de todas as empresas/confecções/fornecedores que lhe prestem serviços de costura, exigindo a apresentação de documentos comprobatórios de sua constituição como empresas e de declaração nos seguintes termos, que deverá ser assinada pelo dono e/ou sócio da confecção, devidamente identificado e qualificado:

“Declaramos que esta confecção está constituída como empresa e mantém todos os empregados registrados, respeitando todos os direitos trabalhistas decorrentes, inclusive, os provenientes de Convenções Coletivas da respectiva categoria, e que não mantém trabalhadores estrangeiros em situação irregular no País.

Declaramos, também, que observamos todas as normas regulamentares relativas ao meio ambiente de trabalho expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Declaramos, finalmente, que estamos cientes da proibição de repassar para terceiros os serviços de costura das empresas do Grupo Collins, sob pena de descredenciamento.”

1.5 As compromissárias obrigam-se a exigir de eventuais novas confecções cadastradas a apresentação de documentos comprobatórios de sua constituição como empresas e de declaração nos moldes do contido no item 1.4 acima.

1.6 As compromissárias obrigam-se a descadastrar e não  contratar empresas/confecções que não atenderem o contido no item 1.4 e 1.5 acima.

1.7 As compromissárias obrigam-se a não contratar, formal ou informalmente, empresas/confecções que se utilizem de trabalhadores  que estejam em situação irregular no país ou de trabalhadores sem registro em CTPS.

1.8 As empresas comprometem-se a advertir seus as confecções terceirizadas, no site de relacionamento na internet, que não aceitarão, sob pena de rescisão e/ou descredenciamento, assim como cancelamento de pedidos, as confecções que:

a)contratem, de qualquer modo trabalhadores  que estejam em situação irregular no país;

b)mantenham empregados sem registro em Carteira Profissional; trabalhando com excesso de jornada; não recebendo piso salarial mínimo da categoria respectiva; trabalhando em lugar insalubre e/ou sem observância das Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego;

c)repassem os serviços de confecção recebidos das compromitentes a outras empresas/confecções.

1.9 As compromissárias obrigam-se  a fazer constar dos pedidos encaminhados às confecções a advertência de que não aceitarão, sob pena de rescisão e descredenciamento, assim como cancelamento de pedidos, as confecções que:

a)contratem, de qualquer modo trabalhadores  que estejam em situação irregular no país;

b)mantenham empregados sem registro em Carteira Profissional; trabalhando com excesso de jornada; não recebendo piso salarial mínimo da categoria dos costureiros; trabalhando em lugar insalubre e/ou sem observância das Normas Regulamentares do Meio Ambiente do Trabalho;

c)repassem os serviços de confecção recebidos das compromitentes a outras empresas/confecções.

1.10 As compromissárias obrigam-se a realizar visitas periódicas, no formato “surpresa”, aleatórias, a todas as confecções terceirizadas credenciadas, no mínimo quatro confecções por mês,  a fim de verificar se estão cumprindo as obrigações elencadas nos itens 1.4 acima.

1.11 As compromissárias obrigam-se a rescindir e/ou descadastrar imediatamente as empresas e/ou confecções que comprovadamente deixarem de cumprir qualquer das obrigações elencadas nos itens 1.4 acima, comunicando o fato nos autos do Inquérito Civil IC 001048.2010;

1.12 As compromissadas obrigam-se a apresentar, até o último dia do mês respectivo,  ao Ministério Público do Trabalho, nos autos do IC 001048.2010, cópia dos relatórios de visitas realizadas do respectivo mês, contendo no mínimo:

a) nome, endereço e CNPJ da empresa/confecção visitada;

b) data e horário da visita;

c) nome e RG dos empregados ativos;

d) cópia dos registros dos empregados;

e) fotos do local da prestação de serviços;

f) cópia da folha/cartão de ponto de todos os empregados; 

g) nome, RG, endereço das pessoas responsáveis pela visita e pela elaboração do relatório;

1.13 As compromissárias terão o prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da assinatura deste instrumento, para a implementação da estrutura administrativa necessária para o cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Compromisso.

1.14 Os primeiros quatro relatórios de visitas, relativos ao primeiro mês de visita, deverão ser juntados nos autos do IC 001048.2010 até o último dia do sétimo mês, contado da data da assinatura deste TAC e, assim, subsequentemente.

1.15 Na data da primeira juntada dos relatórios de visitas (7º mês a partir desta data) as empresas deverão juntar, também, cópia de todas as declarações firmadas conforme disposto no item 1.4; do site de relacionamento contendo as advertências referidas no item 1.8; bem como cópia dos pedidos, contendo as advertências referidas no item 1.9, formalizados nos últimos 30 dias.

2. DO CUMPRIMENTO DO TERMO

2.1 O Ministério Público, diretamente e/ou através da colaboração da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em São Paulo, acompanhará o fiel cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento.

3. DO DESCUMPRIMENTO DO TERMO

3.1 O descumprimento de cada subitem da cláusula primeira implicará no pagamento de multa de R$ 100.000.00 (cem mil reais) por descumprimento, devidamente atualizada  à época do pagamento ou da execução, respondendo as empresas e seus sócios de forma solidária.

3.2 A multa ora determinada não é substitutiva da obrigação, que remanesce à aplicação da mesma. 

3.3 Ficam cientes as compromitentes que a execução pela inobservência deste termo de compromisso de ajustamento de conduta obedecerá o que disciplina o art. 876 da CLT, com a redação que lhe deu a Lei 9958/2000.




E por estarem de acordo, firmam o presente, em duas vias.

São Paulo, 16 de maio de 2011

ADÉLIA AUGUSTO DOMINGUES

Procuradora do Trabalho
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